
PARECER Nº  3155, de 2007

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR AO PROJETO DE LEI N° 409/2007




De autoria do Deputado Alex Manente, o Projeto de Lei acima referenciado objetiva Criar o Conselho Estadual de Direitos do Consumidor, de sorte a oferecer melhor proteção às relações dos consumidores com os prestadores de serviços.




No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. O projeto, então, foi distribuído  para  análise  das  Comissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Defesa  dos  Direitos  do  Consumidor.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e  juridicidade, o prazo regimental decorreu “in albis”, razão pela qual foi designado Relator Especial o Nobre Deputado Davi Zaia, que exarou parecer favorável à propositura.




Na seqüência, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, nos termos do que dispõe o Artigo 31 , § 21, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, para ser analisada quanto ao seu mérito, cabendo-nos essa incumbência honrosa.





À Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor compete opinar sobre proposições e assuntos relativos à defesa do consumidor, bem como à organização e reorganização de repartições da Administração Direta ou Indireta, aplicadas a esses fins.




É chegado o momento de se criar um órgão que absorva todos os outros órgãos publico e instituições envolvidas nas relações de consumo, conforme previsto no projeto de lei em analise.




A presente propositura, se convertida em lei, terá por escopo fiscalizar, acompanhar e punir as empresas prestadoras de serviço publico ou particular que insistam em descumprir as normas que regulam as relações de consumo.




Esse Conselho, que deverá ser ligado à Secretaria de Justiça e Cidadania, reunirá representantes públicos e da sociedade civil visando moralizar as relações de consumo em nosso Estado, desafogando, destarte, o Poder Judiciário, já tão abarrotado, e exercerá um poder coercitivo e regulatorio destas relações de consumo.




A relação do consumidor com o prestador de serviços continua abalada, e essa propositura trará maior apoio ao Procon e ao Idec, devendo o descumprimento de normas correlatas à proteção do consumidor não mais persistirem.




Em razão do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n°  409/2007.




a)  JOÃO BARBOSA - Relator

Aprovado o parecer do relator  favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/11/2007

a) ALEX MANENTE – Presidente

EDSON FERRARINI – PATRICIA LIMA – JOÃO BARBOSA – MOZART RUSSOMANNO
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